
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.663 - GO (2014/0320961-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JÚNIOR CESAR BUENO E FREITAS (EM CAUSA PRÓPRIA)
ADVOGADO : LUCIANA RAMOS JORDÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALAN MARQUES PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLEM GLADYS FERREIRA MACHADO JAYME 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANOS MORAIS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O acolhimento da pretensão recursal - no sentido de que as provas até então 
produzidas são suficientes a ensejar o julgamento antecipado - demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
2. O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 19 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JÚNIOR CESAR BUENO E FREITAS (EM CAUSA PRÓPRIA)
ADVOGADO : LUCIANA RAMOS JORDÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALAN MARQUES PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLEM GLADYS FERREIRA MACHADO JAYME 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Júnior Cesar Bueno e Freitas em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) cumpriu todos os requisitos previstos nos arts. 

541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ; b) não incide a Súmula 7/STJ, no 

caso, pois não se está postulando análise sobre conteúdo probatório, mas apenas uma acurada 

comparação entre a sentença de primeira instância e a decisão do Tribunal a quo que a anulou.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS 
MORAIS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O acolhimento da pretensão recursal - no sentido de que as provas até então 
produzidas são suficientes a ensejar o julgamento antecipado - demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
2. O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático, no que diz respeito à tese sobre a 

possibilidade de julgamento antecipado da lide, suposta violação aos arts. 130 e 330, CPC, 

manifestou-se o Tribunal a quo (fls. 467 e-STJ):

Cuida-se, no caso, de questões fáticas relevantes, atinentes ao mérito da causa, e 
sobre as quais as partes controvertem. Assim, mister se faz a instrução 
probatória, a fim de que se possa apreciar o conteúdo fático-probatório da 
questão em debate, já que os elementos trazidos nos autos não se mostram 
suficientes para o deslinde da controvérsia.

Logo, não é possível acolher a pretensão recursal - no sentido de que as provas até 

então produzidas são suficientes a ensejar o julgamento antecipado - porque seria necessário 

reexaminar conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 

especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO CONFIGURADA. DANO MORAL E MATERIAL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. ERRÔNEA VALORAÇÃO DA PROVA. 
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REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem se manifestou acerca de todas as questões relevantes 
para a solução da controvérsia, tal como lhe fora posta e submetida, sendo certo 
que não cabe a alegação de violação do artigo 535, II, do CPC quando a Corte a 
quo aprecia a questão de maneira fundamentada, apenas não adotando a tese da 
recorrente.
2. Ademais, não prospera a alegação de que houve julgamento extra petita, 
tampouco a errônea valoração da prova, posto que, do cotejo entre a petição 
inicial, a sentença e o acórdão, não se vislumbra tenham as instâncias de origem 
ultrapassado os limites da lide.
3. O Tribunal a quo, mediante a análise de todo o conjunto fático probatório 
constante dos autos, concluiu que conferiu provimento aos pedidos contidos na 
inicial. Para se chegar a entendimento diverso do contido na decisão hostilizada, 
necessário seria proceder-se ao revolvimento das provas apresentadas, finalidade 
que escapa ao âmbito do apelo manejado, nos termos do enunciado n. 7 da 
súmula do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 60.592/AC, 1ª Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
29.4.2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ATO OMISSIVO DO PODER PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA. MORTE OCASIONADA POR DISPARO DE ARMA DE FOGO 
EFETUADO APÓS A SAÍDA DOS POLICIAIS MILITARES DE EVENTO 
REALIZADO NA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA. POLICIAMENTO 
PREVENTIVO REQUISITADO PARA O EVENTO. CULPA E NEXO DE 
CAUSALIDADE RECONHECIDOS PELAS INSTÂNCIAS INFERIORES. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O julgamento do Recurso Especial, para fins de afastar a condenação do 
Estado do Espírito Santo, pressupõe, necessariamente, o reexame dos aspectos 
fáticos da lide - especificamente para descaracterizar o nexo causal -, atividade 
cognitiva inviável nesta instância especial (Súmula 7/STJ).
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 302.422/ES, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 22.8.2013)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 
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autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente limitou-se a transcrever a 

ementas dos julgados paradigmas, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos 

legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio 

pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados mencionados.  

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  

Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO RECURSO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA DIVERGÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.
I - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 
ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de 
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos.
II - A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos moldes 
exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ, visto que a agravante, além de 
não realizar o devido cotejo analítico, limitando-se a colacionar ementas e votos 
dos julgados, deixando de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, deixou de explicitar sobre qual norma 
infraconstitucional teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme exigido 
pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Carta Magna: der a lei federal interpretação 
divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal. Incide, à espécie, o enunciado 
sumular nº 284 do STF. Precedentes: AgRg no REsp nº 781.422/DF, Rel. Min. 
HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 1/8/2006; AgRg no Ag nº 702.783/SP, Rel. 
Min.
DENISE ARRUDA, DJ de 1/2/2006; REsp nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/5/2005 e REsp nº 564.972/SC, Rel. Min.
HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 13/12/2004.
III - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª Turma, julgado em 
17.4.2012, DJe de 7.5.2012)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ESTADO. MORTE DE PESSOA CAUSADA POR POLICIAIS EM 
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SERVIÇO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STF. DECISÃO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. 
SÚMULA 325 DO STJ. 
[...] 
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante identificação 
clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, visto que a simples transcrição de ementas não é suficiente para a 
comprovação do dissídio. No caso, não houve o cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas, com a indicação das circunstâncias que os identificam 
ou assemelham. Ademais, a ausência de indicação dos dispositivos tidos por 
violados não autoriza o conhecimento do recurso especial, mesmo quando 
interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF). 
[...] 
(REsp 956.037/RN, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
26.3.2009)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

 É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0320961-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 631.663 / GO

Números Origem:  200592647463  26474635  2647463520058090051  5166454

PAUTA: 19/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JÚNIOR CESAR BUENO E FREITAS
ADVOGADO : LUCIANA RAMOS JORDÃO
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALAN MARQUES PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLEM GLADYS FERREIRA MACHADO JAYME
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JÚNIOR CESAR BUENO E FREITAS (EM CAUSA PRÓPRIA)
ADVOGADO : LUCIANA RAMOS JORDÃO
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALAN MARQUES PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLEM GLADYS FERREIRA MACHADO JAYME
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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